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rado), são 480, dos quais 79 (16,5 %) auferem retribuições 
inferiores às convencionais, sendo que 33 (6,9 %) auferem 
retribuições inferiores às da convenção em mais de 6,5 %. 
São as pequenas e médias empresas que empregam o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
convencionais.

A convenção exclui da sua aplicação as empresas de 
moagem sediadas nos distritos de Aveiro e Porto, em vir-
tude de as mesmas se encontrarem abrangidas por regula-
mentação colectiva específica, mantendo -se tal exclusão 
no texto da portaria.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que 
a extensão apenas é aplicável no território do conti-
nente.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as em-
presas dos sectores de actividade abrangidos, a extensão 
assegura para a tabela salarial retroactividade idêntica à 
da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas dos mesmos 
sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes da alteração 
do contrato colectivo de trabalho entre a ANIA — As-
sociação Nacional dos Industriais de Arroz e outras e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros (administrativos e fogueiros), 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, 
de 29 de Julho de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes 
que se dediquem às indústrias de arroz, de alimentos 
compostos para animais e de moagem e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que exer-
çam as actividades económicas referidas na alínea anterior 
filiados nas associações de empregadores outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável às 
relações de trabalho entre empresas de moagem sedia-
das nos distritos de Aveiro e Porto e trabalhadores ao seu 
serviço.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial produz efeitos a partir de 1 de 

Janeiro de 2008.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de Outubro de 2008. 

 Portaria n.º 1283/2008
de 7 de Novembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a APIAM — Associação Portuguesa dos Industriais de 
Águas Minerais Naturais e de Nascente e outra e o SE-
TAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas 
e outro e entre as mesmas associações de empregadores e 
a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços e outro, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.os 26 e 29, de 15 de Julho e 8 de Agosto de 
2008, respectivamente, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores representados pelas 
associações que as outorgaram.

Os outorgantes da primeira convenção requereram a 
extensão das alterações referidas aos empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes 
que, no território nacional, se dediquem à mesma acti-
vidade e aos trabalhadores ao seu serviço filiados nas 
associações sindicais outorgantes; os outorgantes da 
segunda convenção requereram a extensão aos mesmos 
empregadores e aos trabalhadores ao seu serviço não 
representados pelas associações sindicais que a outor-
garam.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2007. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector abrangido pelas convenções, com exclusão dos 
aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o igno-
rado), são 2520, dos quais 462 (18,3 %) auferem retribui-
ções inferiores às convencionais, sendo que 92 (3,7 %) 
auferem retribuições inferiores às das convenções em 
mais de 6,5 %. É nas empresas do escalão de dimensão 
entre 51 e 200 trabalhadores que se encontra o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
das convenções.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações 
de conteúdo pecuniário, nomeadamente o subsídio de 
horário especial de trabalho, o subsídio de turno e o 
abono mensal para falhas, todos em 2,5 %, os subsídios 
de deslocações e serviço externo, entre 2,3 % e 2,6 %, e 
o subsídio de refeição, em 3,4 %. Considerando a fina-
lidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las 
na extensão.
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Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se, 
conjuntamente, à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
as tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo pecu-
niário retroactividades idênticas às das convenções. No 
entanto, as compensações previstas na classe 54.ª, n.º 10, 
relativas ao pagamento das despesas de alojamento e ali-
mentação nas deslocações, são excluídas da retroactividade 
por respeitarem a despesas já efectuadas para assegurar a 
prestação do trabalho.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que 
a extensão apenas será aplicável no território do conti-
nente.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos colectivos de trabalho entre a APIAM — As-
sociação Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais 
Naturais e de Nascente e outra e o SETAA — Sindicato 
da Agricultura, Alimentação e Florestas e outro e en-
tre as mesmas associações de empregadores e a FETE-
SE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de 
Serviços e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.os 26 e 29, de 15 de Julho e 8 de Agosto de 
2008, respectivamente, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que se dedi-
quem à indústria das águas minerais naturais e de nascente, 
refrigerantes e sumos de frutos, bem como à produção de 
concentrados e extractos para refrigerantes e sumos, desde 
que produtores destes últimos, e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que 
prossigam a actividade mencionada na alínea anterior, e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais das convenções produzem efei-
tos desde 1 de Janeiro de 2008 e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário, à excepção da cláusula 54.ª, n.º 10, desde 1 de 
Março de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de Outubro de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 46/2008/A

Parque Natural da Ilha do Faial

O Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/A, de 25 de 
Junho, consagrou uma reforma sem precedentes no re-
gime jurídico de classificação e gestão da Rede Regional 
de Áreas Protegidas da Região Autónoma dos Açores. A 
avaliação da situação regional, ao nível da gestão de áreas 
protegidas que foram sendo criadas ao longo dos tempos, 
veio demonstrar que a considerável expressão territorial 
de espaços com os mais diversos estatutos de protecção, 
não se coaduna com uma gestão espartilhada e destituída 
do conceito de contínuo ecológico, enquanto princípio 
subjacente à criação de redes integradas de conservação 
da natureza.

É na própria Lei de Bases do Ambiente, aprovada pela 
Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, e posteriormente alterada pela 
Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, que radicam alguns 
dos fundamentos que enquadraram a opção realizada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/A, de 25 de 
Junho. Nomeadamente, quando nela se assume como ob-
jectivo subjacente a uma correcta política ambiental, entre 
outros, a conservação da natureza, o equilíbrio biológico e 
a estabilidade geológica e dos diferentes habitats, através 
da compartimentação e diversificação das paisagens, da 
constituição de áreas protegidas, corredores ecológicos e 
espaços verdes urbanos e suburbanos, realizadas de modo 
a estabelecer um continuum naturale.

A Convenção Europeia da Paisagem, aprovada pelo 
Decreto n.º 4/2005, de 15 de Fevereiro, considera que 
os espaços naturais desempenham importantes funções 
de interesse público nos campos cultural, ecológico, am-
biental e social e que constituem um recurso favorável ao 
fomento da actividade económica, cuja protecção, gestão 
e ordenamento adequados podem contribuir para o desen-
volvimento socioeconómico, para a formação de culturas 
locais, para o reforço da identidade regional e do bem -estar 
humano e qualidade de vida, determinando a respectiva 
protecção, gestão e ordenamento, direitos e responsabili-
dades para cada cidadão.

Neste contexto e assumindo uma linha reformadora 
quanto aos objectivos de gestão e conservação da natu-
reza, era premente pôr cobro à proliferação de diplomas 
que criaram e reclassificaram áreas protegidas nos Aço-
res durante mais de duas décadas. O estabelecimento de 
um corpo legislativo coerente e uniformizado põe, assim, 




